
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 305.647 - AP (2013/0055997-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : LUCIANA LIMA MARIALVES DE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA MARTINS DE SÁ 
ADVOGADO : CLAUDIO VASCONCELOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ENTE 
PÚBLICO. ERRO MÉDICO.  DANOS MORAIS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. O MAGISTRADO 
FICA HABILITADO A VALORAR, LIVREMENTE, AS PROVAS TRAZIDAS À DEMANDA. 
VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim de 
afastar a ocorrência de dano moral, demandaria a incursão no acervo fático-probatório 
da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

2.   O art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio do 
livre convencimento motivado, segundo o qual o magistrado fica habilitado a valorar, 
livremente, as provas trazidas à demanda.

3.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente 
que os danos morais foram fixados em montante irrisório ou exorbitante, é possível a 
esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio nos deslindes 
fáticos da controvérsia. No caso dos autos, os danos morais foram fixados em R$ 
50.000.00, valor que não extrapola os limites da razoabilidade. 

4.   Agravo Regimental do ESTADO DO AMAPÁ desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
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nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 

Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 21 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 305.647 - AP (2013/0055997-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : LUCIANA LIMA MARIALVES DE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA MARTINS DE SÁ 
ADVOGADO : CLAUDIO VASCONCELOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO 

AMAPÁ contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ENTE PÚBLICO. 

ERRO MÉDICO. NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A CONDUTA LESIVA E 

O RESULTADO DANOSO COMPROVADO. DEVER DE INDENIZAR. 

NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO ULTRA PETITA. 

QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE MOSTRA EXORBITANTE. 

AGRAVO DO ESTADO DO AMAPÁ DESPROVIDO (301).

2.   Nas razões do regimental (fls. 307/313), sustenta o Agravante 

que não se trata de hipótese de aplicação da Súmula 7/STJ, já que não se mostra 

necessária a revisão de fatos e provas, mas apenas a emissão de novo juízo de valor. 

Reafirma a excessividade do quantum indenizatório fixado. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão atacada ou 

a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 305.647 - AP (2013/0055997-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : LUCIANA LIMA MARIALVES DE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA MARTINS DE SÁ 
ADVOGADO : CLAUDIO VASCONCELOS 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ENTE PÚBLICO. ERRO MÉDICO.  

DANOS MORAIS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. O MAGISTRADO 

FICA HABILITADO A VALORAR, LIVREMENTE, AS PROVAS TRAZIDAS À 

DEMANDA. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a 

fim de afastar a ocorrência de dano moral, demandaria a incursão no acervo 

fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 

segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial.

2.   O art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio 

do livre convencimento motivado, segundo o qual o magistrado fica 

habilitado a valorar, livremente, as provas trazidas à demanda.

3.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver 

evidente que os danos morais foram fixados em montante irrisório ou 

exorbitante, é possível a esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias 

ordinárias com esteio nos deslindes fáticos da controvérsia. No caso dos 

autos, os danos morais foram fixados em R$ 50.000.00, valor que não 

extrapola os limites da razoabilidade. 

4.   Agravo Regimental do ESTADO DO AMAPÁ desprovido. 

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por 

hora transcrevo, no essencial:

Documento: 1409617 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/06/2015 Página  4 de 4



 
 

 

5.   Quanto ao tema inserto no art. 333 do CPC, o acolhimento 

das alegações deduzidas no Apelo Nobre demandaria a incursão no acervo 

fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 

segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial. 

6.   A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de 

que o Tribunal de origem é soberano na análise das provas, podendo, 

portanto, concluir pela necessidade ou desnecessidade da produção de 

provas periciais e documentais. Isso porque, o art. 130 do Código de 

Processo Civil consagra o princípio do livre convencimento motivado, 

segundo o qual o magistrado fica habilitado a valorar, livremente, as provas 

trazidas à demanda.

7.   Com relação ao art. 460 do CPC, a decisão ateve-se a 

causa de pedir e ao pedido deduzidos na inicial, podendo o Magistrado 

valorar o dano de acordo com o seu convencimento, rechaçando, assim, as 

alegações de que a sentença é extra ou ultra-petita.

8.   No que se refere à revisão do valor fixado a título de danos 

morais, o quantum fora estipulado em razão das peculiaridades do caso 

concreto, levando em consideração o grau da lesividade da conduta 

ofensiva e a capacidade econômica da parte pagadora, a fim de cumprir 

dupla finalidade: amenização da dor sofrida pela vítima e punição do 

causador do dano, evitando-se novas ocorrências. Assim, a revisão do valor 

a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 

importância arbitrada, em violação dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, o que não se observa in casu diante da quantia fixada 

em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

2.   O Estado Agravante alega que existe antinomia entre o pedido 

inicial (R$ 10 mil) e a condenação efetivada (R$ 50 mil), porém tal argumentação beira à 

má-fé, uma vez que basta a simples leitura da petição inicial, às fls. 6/7, para se 

verificar sua tentativa maliciosa, porquanto a peça vestibular é clara ao pleitear R$ 50 

mil, ficando, portanto, a recorrente advertida para não mais reiterar referida conduta. 

3.   Dessa forma, não logrou o ora Agravante trazer alegações aptas 

a infirmar os sólidos fundamentos da decisão agravada.

4.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 
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Regimental do ESTADO DO AMAPÁ. 

5.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0055997-9 AREsp 305.647 / AP

Números Origem:  00033834420088030002  0033834420088030002  33834420088030002

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : LUCIANA LIMA MARIALVES DE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA MARTINS DE SÁ
ADVOGADO : CLAUDIO VASCONCELOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Erro Médico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : LUCIANA LIMA MARIALVES DE MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA MARTINS DE SÁ
ADVOGADO : CLAUDIO VASCONCELOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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